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ATO TEMPORÁRIO N. 72/2022 - PGJ 

Fixa, de forma temporária, atribuições em cargo de Promotor  de Justiça Substituto 
de Entrância Final, para atuação na Promotoria de Justiça de Pelotas, de 
Entrância Final. 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 14, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre as designações dos cargos de 
Promotor de Justiça Substituto de entrância e as suas atribuições; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 10 do Provimento n. 006/2021 - PGJ, que dispõe sobre o Ato Temporário; 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar, por período determinado e em caráter excepcional, atribuições em cargo de Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Final, em auxílio a cargos numerados de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Pelotas, de Entrância Final; 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.665/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO TEMPORÁRIO: 

Art. 1.º  Fixa, de forma temporária, atribuições no cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final n. 50, em auxílio aos cargos de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Pelotas, de Entrância Final, nos seguintes termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA FINAL - 50 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de 
Pelotas 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Art. 2.º  Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 01/12/2022, com vigência até 30/11/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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ATO TEMPORÁRIO N. 73/2022 - PGJ 

Fixa, de forma temporária, atribuições em cargo de Promotor  de Justiça Substituto 
de Entrância Final, para atuação na Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de 
Entrância Final. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 14, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre as designações dos cargos de 
Promotor de Justiça Substituto de entrância e as suas atribuições; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 10 do Provimento n. 006/2021 - PGJ, que dispõe sobre o Ato Temporário; 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar, por período determinado e em caráter excepcional, atribuições em cargo de Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Final, em auxílio a cargos numerados de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de 
Entrância Final;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.702/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO TEMPORÁRIO: 

Art. 1.º  Fixa, de forma temporária, atribuições no cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final n. 38, em auxílio aos cargos de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de Entrância Final, nos seguintes termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA FINAL - 38 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de Caxias 
do Sul 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Art. 2.º  Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 07/01/2023, com vigência até 06/01/2024. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO TEMPORÁRIO N. 74/2022 - PGJ 

Fixa, de forma temporária, atribuições em cargo de Promotor  de Justiça Substituto 
de Entrância Final, para atuação na Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de 
Entrância Final. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 14, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre as designações dos cargos de 
Promotor de Justiça Substituto de entrância e as suas atribuições; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 10 do Provimento n. 006/2021 - PGJ, que dispõe sobre o Ato Temporário; 
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CONSIDERANDO a necessidade de fixar, por período determinado e em caráter excepcional, atribuições em cargo de Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Final, em auxílio a cargos numerados de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de 
Entrância Final; 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.703/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO TEMPORÁRIO: 

Art. 1.º  Fixa, de forma temporária, atribuições no cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final n. 4, em auxílio aos cargos de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de Entrância Final, nos seguintes termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA FINAL - 4 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

1º Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Caxias do Sul Tribunal do Júri     1/3 

2º Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Caxias do Sul Tribunal do Júri     1/3 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     Pro rata 

Criminal Crimes Dolosos Contra a Vida     Pro rata 

Art. 2.º  Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 07/01/2023, com vigência até 06/01/2024. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO TEMPORÁRIO N. 75/2022 - PGJ 

Fixa, de forma temporária, atribuições em cargo de Promotor  de Justiça Substituto 
de Entrância, para atuação no Gaeco. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 14, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre as designações dos cargos de 
Promotor de Justiça Substituto de entrância e as suas atribuições; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 10 do Provimento n. 006/2021 - PGJ, que dispõe sobre o Ato Temporário; 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar, por período determinado e em caráter excepcional, atribuições em cargo de Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância, para atuação no Gaeco; 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.446/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO TEMPORÁRIO: 

Art. 1.º  Fixa, de forma temporária, atribuições no cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância n. 18, no Núcleo do Gaeco, nos seguintes 
termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA INICIAL - 18 

Judicial 

Unidade 
Jurisdicional 

Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

  
"Lavagem" ou Ocultação de Bens, 
Direitos ou Valores Oriundos de 
Corrupção 

Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

  Crime de Organização Criminosa Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 

  
Crimes de &quot;Lavagem&quot; 
ou Ocultação de Bens, Direitos ou 

Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   
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Estado Valores 

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

    Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

    
Procedimentos policiais e processos judiciais referentes a 
infrações penais estabelecidas como prioridade 
institucional de atuação do GAECO. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

      
Infrações penais estabelecidas como prioridade 
institucional de atuação do GAECO. 

  

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

  
Conexo com ato de improbidade administrativa e/ou lesão 
ao patrimônio público. 

  

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de 
Lavagem de Dinheiro 

      

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de 
Lavagem de Dinheiro 

  

GAECO - Núcleo da Região Metropolitana e Taquari: 
Campo Bom, Dois Irmãos, Encantado, Estrela, Lajeado 
Montenegro, Novo Hamburgo, Parobé, São Leopoldo, 
Taquara, Taquari e Três Coroas. 

  

Criminal Crimes do Código Penal   
Conexo com ato de improbidade administrativa e/ou lesão 
ao patrimônio público. 

  

Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 06/09/2022, com vigência até 05/09/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA , em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO N. 84/2022 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 56/2022-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 146/2021-PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Santa Cruz do Sul, de Entrância Intermediária. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.740/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 56/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

 “Art. 2.º   Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 1.º de outubro de 2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06/01/2024.”  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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ATO N. 85/2022 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 04/2021-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 81 - PGJ, da Promotoria de Justiça de Igrejinha, 
de Entrância Inicial. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.742/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 04/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

 “Art. 2.º   Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência até 06/01/2024.”  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO N. 86/2022 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 15/2021-PGJ, que fixou, de forma 
temporária, atribuições em cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância, 
para atuação no Gaeco. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.749/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 15/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06/01/2024.”  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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ATO N. 87/2022 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 10/2022-PGJ, que fixou, de forma 
temporária, atribuições em cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância, 
para atuação no Gaeco.  
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.750/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 10/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06/01/2024.”  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO N. 88/2022 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 09/2022-PGJ, que fixou, de forma 
temporária, atribuições em cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância, 
para atuação no Gaeco.  
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.751/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 09/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06/01/2024.”  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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ATO N. 89/2022 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 60/2022-PGJ, que fixou, de forma 
temporária, atribuições em cargo de Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Intermediária, para atuação na Promotoria de Justiça de Canoas, de 
Entrância Intermediária. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.753/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 60/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 01/07/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06/01/2024.”  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO N. 90/2022 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 61/2022-PGJ, que fixou, de forma 
temporária, atribuições em cargo de Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Intermediária, para atuação na Promotoria de Justiça de Canoas, de 
Entrância Intermediária. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.755/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 61/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 01/07/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06/01/2024.”  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 



 

 

9 
 

 

ATO N. 91/2022 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 12/2021-PGJ, que fixou, de forma 
temporária, atribuições ao cargo de Promotor  de Justiça Substituto de 
Entrância Final n. 01, para atuação na Promotoria de Justiça Regional da Restinga 
de Porto Alegre, de Entrância Final. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.760/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 12/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06/01/2024.”  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO N. 92/2022 - PGJ 

Altera o Ato Temporário n. 48/2022-PGJ, que fixa, de forma temporária, atribuições 
em cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final, para atuação 
na Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre, de 
Entrância Final. 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA.00983.002.769/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 48/2022-PGJ, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência até 30/11/2022.  

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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EDITAL N. 466/2022– PGJ 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou os arquivamentos 
dos Expedientes Administrativos 01642.000.587/2022 e PGEA. 00007.000.125/2022. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 

 
 

 
BOLETIM N. 415/2022 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

 

TORNAR SEM EFEITO 

- em virtude de negativa de interesse, a Portaria n. 4262/2022/SUBADM que nomeou LUCIANO ROBERTO GULART CABRAL JÚNIOR, para 
exercer o cargo de Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A”, aprovado em primeiro (1º) lugar na Lista de Classificação 
Especial para Negros e Pardos da Região Administrativa Sul - R12 (PGEA 02448.000.067/2022 - Port. 4280/2022/SUBADM). 

- em virtude de negativa de interesse, a Portaria n. 4281/2022/SUBADM, que nomeou FLAVIA QUIROGA QUINTAS, para exercer o cargo de 
Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A”, aprovada em terceiro (3º) lugar  na Lista de Classificação Geral da Região 
Administrativa Sul - R12 (PGEA 02448.000.067/2022 - Port. 4282/2022/SUBADM). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, FLAVIA QUIROGA QUINTAS, para exercer o cargo de Analista do Ministério Público - 
Especialidade Direito, classe "A", em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o terceiro (3º) lugar  na Lista de Classificação 
Geral da Região Administrativa Sul - R12, em razão do esgotamento das Listas de Classificação Especial Regional e Estadual para Negros e 
Pardos (PGEA 02448.000.067/2022 - Port. 4281/2022/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, FELIPE DAVILA FARIAS, para exercer o cargo de Analista do Ministério Público - 
Especialidade Direito, classe "A", em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o quarto (4º) lugar  na Lista de Classificação Geral 
da Região Administrativa Sul - R12 (PGEA 02448.000.067/2022 - Port. 4283/2022/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, KARENN LUCY DAMÁSIO PEREIRA, para exercer o cargo de Analista do Ministério 
Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o oitavo (8º) lugar  na Lista de 
Classificação Geral da Região Administrativa Metropolitana Delta do Jacuí – R15 (PGEA 00033.000.311/2022 - Port. 4294/2022/SUBADM). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 24/11/2022, no cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-10, acrescido da 
gratificação de representação de 25% (vinte e cinco por cento), GUILHERME FRAGA STUMPF, tendo entrado em exercício em 25/11/2022. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 de novembro de 2022. 

BENHUR BIANCON JR., 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 
SÚMULA DO 8º ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 0063/2018 

 PROCEDIMENTO N. 02405.000.076/2018  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 042/2018 

 

CONTRATADA: JDR SERVICES LTDA. ME; OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato de prestação de serviços continuados para postos 
instalados na sala de apoio dos Ministérios Públicos da região sul (RS, SC e PR), localizada em Brasília/DF por 03 meses, a contar de 03 de 
dezembro de 2022; Consignar que valor mensal do instrumento contratual, permanece inalterado. TOTAL: R$ 50148,72; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Subprojeto 00001, Natureza da Despesa 3.3.90.37, Rubrica 3701; FUNDAMENTO 
LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93 e na cláusula décima sexta do ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 de novembro de 2022.  

CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  

Diretor-Geral, substituto. 
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SÚMULA DO 2º ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 003/2022  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.182/2021  

TOMADA DE PREÇOS N. 025/2021 

 

CONTRATADA: PLANO M CONSTRUTORA LTDA.; OBJETO: acrescer relativamente ao objeto do ajuste, materiais e serviços, resultando no 
acréscimo, ao preço total da avença, da quantia de R$ 474.774,32; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 09.01; Recurso 0011; Projeto 1764; Subprojeto 
00008; Natureza da Despesa 4.4.90.51; Rubrica 5103; SRO 072; FUNDAMENTO LEGAL: no artigo 65, inciso I, alíneas “a” e "b", e § 1º, da Lei 
Federal n. 8.666/93, e na cláusula décima primeira da avença.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de novembro de 2022.  

CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  

Diretor-Geral, substituto. 

 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 0083/2022  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.163/2022  
TOMADA DE PREÇO N. 019/2022 

 
CONTRATADA: PHD CONSTRUIÇÕES E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA; OBJETO: contratação de serviço de engenharia, com o 
fornecimento de materiais, para a execução de via empreitada por preço unitário, de manutenção predial nas Promotorias de Justiça de Porto 
Xavier, com área de 138,80 m², situadas na Rua Júlio de Castilhos, n. º 317, em Porto Xavier/RS; VIGÊNCIA: 11 (onze) meses; VALOR TOTAL: 
R$ 274.960,85; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.79, Recurso 0164, Projeto 9024, Subprojeto 00001, Natureza da Despesa 4.4.90.51, 
Rubrica 5106, SRO 044032; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 8.666/93, ao Código Civil Brasileiro e à Lei Estadual n. 11.389/99. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 de novembro de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, substituto.  
 
 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.163/2022 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atribuições, designa, como fiscal administrativo do contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Leandro Ezequiel Brito, e, como seu 
substituto, o servidor Carlos Alberto de Oliveira Pereira e, como fiscal técnico o servidor Diego Vasconcelos Nectoux e, como substituto, os 
servidores Adilson Ruano Machado e Gilberto José Ferreira Damasceno Filho;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 de novembro de 2022.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, substituto. 
 

EDITAL N. 154/2022 
REMOÇÃO DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – DIREITO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., faz público que se encontra 
disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Gestão de Pessoas (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na 
internet (https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), a divulgação da(s) localidade(s) com oferecimento de vaga(s) para provimento mediante 
remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça.  
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regulamentados pelo Provimento 43/2019, publicado no DEMP de 26/07/2019. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de novembro de 2022. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

 

 

BOLETIM N. 46/2022 - CAOMA 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme 
as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01864.000.545/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Sananduva. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Sananduva. OBJETO: Uso de secante para limpeza de terreno em desacordo com a legislação. INVESTIGADO(S): Admilson Pegorini. LOCAL 
DO FATO: Sananduva. 
 

http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00722.001.912/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves. OBJETO: Averiguar dano ambiental decorrente de desmatamento em área de terras 
localizada na Linha Alcântara Alta, em Monte Belo do Sul, denominada Vinhedos Tanzini (não possui cadastro de CNPJ). INVESTIGADO(S): a 
apurar. LOCAL DO FATO: Monte Belo do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00728.001.774/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Cachoeira do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira do Sul. OBJETO: Denúncia de uso indevido de agrotóxicos - Pedro Alfredo Burgel - 
OP 7114/2022. INVESTIGADO(S): Pedro Alfredo Burgel. LOCAL DO FATO: BR 290, km 268, localidade de Capané, interior de Cachoeira do 
Sul/RS (propriedade de Neviton Cesar Lopes Alves). 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00748.006.695/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina De Carli dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Investigar possíveis danos ambientais pela supressão de vegetação 
em imóvel rural, localizado na comunidade de Capela São Paulo, distrito de Santa Lúcia do Piaí, nesta Cidade, sem licença ambiental. 
INVESTIGADO(S): Lirio Storchi Pegorini. LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01534.000.139/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Cruz Alta. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Casarin Schütz. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Trata-se de atendimento referente a alagamento na Rua Theodolino Martins Jacques, Bairro 
Tamoio, nesta Cidade. INVESTIGADO(S): Município de Cruz Alta. LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01754.000.321/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Encantado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Pires Schwab. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: Crime contra o meio ambiente - Evaldo Luiz Vian. INVESTIGADO(S): Evaldo Luiz Vian. LOCAL DO 
FATO: Interior de Doutor Ricardo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01754.000.881/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Encantado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Pires Schwab. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Encantado. OBJETO: Considerando alerta disparado pelo MapBiomas Alerta, sistema de validação e refinamento de alertas de 
desmatamento, degradação e regeneração de vegetação nativa com imagens de alta resolução (http://plataforma.alerta.mapbiomas.org/), que 
identificou alerta de desmatamento em área (s) localizada (s) no Município de Anta Gorda, encaminho em anexo, para conhecimento e adoção das 
medidas entendidas cabíveis, parecer técnico gerado pelo próprio sistema MapBiomas. INVESTIGADO(S): Município de Anta Gorda. LOCAL DO 
FATO: Encantado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00762.001.974/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Erechim. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gustavo Burgos de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: verificar as medidas de reparação ambiental decorrente do alerta de 
desmatamento em área localizada na Linha Poço Escuro, no Município de Barra do Rio Azul/RS. INVESTIGADO(S): IVAIR LINO MUNARO. 
LOCAL DO FATO: Linha Poço Escuro, no Município de Barra do Rio Azul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01646.000.436/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Estância Velha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Amorim Carpes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Inicial - 4. OBJETO: Apurar a ocorrência de danos ambientais provenientes de oficina de chapeação e pintura, bem como a 
(des) necessidade de licenciamento ambiental das atividades do empreendedor investigado. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Estância Velha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01778.000.266/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Apurar os danos ambientais decorrentes da supressão de vegetação nativa fora de Área 
de Preservação Permanente - APP e limpeza de valas em área de banhado, ambas, sem autorização do órgão Ambiental competente, na Linha 
Rio Branco, interior do Município de Guarani das Missões, tendo como investigado Nélio Marcos Jaroszewski. INVESTIGADO(S): Nélio Marcos 
Jaroszewski. LOCAL DO FATO: Guarani das Missões, RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01698.000.027/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vitor Hugo Chiuzuli. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: Apurar dano ambiental ao redor de Área de Preservação Permanente, mediante 
ocupação irregular da área nas margens de um curso de água cuja foz é o Arroio do Telho e deságua no Rio Jaguarão e que passa pelas 
propriedades dos investigados. INVESTIGADO(S): Verlei Gonçalves, Rubens Feijó. LOCAL DO FATO: Jaguarão/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01216.000.465/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. OBJETO: Averiguar denúncia de apreensão irregular de cachorro, resgatado pela viatura 
da SMAM. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00820.002.794/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. OBJETO: Averiguar denúncia de esgoto escorrendo e mau cheiro na Rua Capitão Araújo, 
445, vindo dos banheiros do colégio EENAV. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00857.002.898/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Sananduva. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Denilson Belegante. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção - PJ da 
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Promotoria de Sananduva - Denilson Belegante. OBJETO: Supressão de vegetação nativa em estágio inicial e médio de regeneração (canela-
guaicá, açoita-cavalo, camboatá-vermelho, camboatá-branco e angico-vermelho), em quatro áreas/pontos da propriedade do investigado, com 
destruição de mais de 14ha, em área fora de preservação permanente, mas pertencente ao Bioma Mata Atlântica. INVESTIGADO(S): César Luiz 
Giroletti. LOCAL DO FATO: Paim Filho. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00861.004.429/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Investigar suposta ocorrência de poluição sonora 
gerada pelo estabelecimento Espaço Villa, localizado na Avenida Deputado Euclydes Nicolau Kliemann, n. 2925, Bairro Vila Nova, no Município de 
Santa Cruz do Sul. INVESTIGADO(S): JOÃO PAULO RODRIGUES PINHEIRO - Espaço Villa. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00867.000.743/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Rosa. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Paula Mantay. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Rosa. OBJETO: apurar descarte irregular de resíduos sólidos numa área de mato nativo localizado 
na beira de uma estrada principal (estradão) num terreno em declive e íngreme (área 01), bem como descarte irregular próximo a área 01 ao lado 
de uma estrada vicinal que da acesso para a lavoura da família Facchinello e seu lindeiro. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Tuparendi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00877.001.415/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Santo Cristo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janor Lerch Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Santo Cristo. OBJETO: Vistoria realizada na propriedade de Gilmar Moraes. INVESTIGADO(S): Gilmar Moraes. LOCAL DO FATO: 
Santo Cristo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00877.001.419/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Santo Cristo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janor Lerch Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Santo Cristo. OBJETO: Vistoria realizada na propriedade de Jair Luiz Scherer. INVESTIGADO(S): Jair Luiz Scherer. LOCAL DO FATO: 
Santo Cristo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01614.000.644/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Marina da Silva Lameira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel. 
OBJETO: Apurar a ausência de Fiscal Ambiental no Município de São Gabriel. INVESTIGADO(S): Município de São Gabriel. LOCAL DO FATO: 
São Gabriel/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01589.000.131/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara. OBJETO: Apurar possível dano ambiental por supressão de vegetação nativa e atividade irregular de serraria - Riozinho. 
INVESTIGADO(S): Érico Antônio Veirich. LOCAL DO FATO: Taquara. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01910.001.045/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Três de Maio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Zimmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Três de Maio. OBJETO: Desmatamento de mata nativa na propriedade de Mauro Fernando Thomas. INVESTIGADO(S): Mauro 
Fernando Thomas. LOCAL DO FATO: Três de Maio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01920.000.800/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Veranópolis. OBJETO: Poluição ambiental através do vazamento de Biodisel B-100, causando contaminação do solo e da água de corpo hídrico 
lótico, localizado dentro do perímetro do terreno da empresa Oleoplan S/A Óleos Vegetais Planalto, no Município de Veranópolis, RS. 
INVESTIGADA: Oleoplan S/A Óleos Vegetais Planalto - Veranópolis. LOCAL DO FATO: Veranópolis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01714.000.404/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Arroio do Tigre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção - PJ 
da Promotoria de Arroio do Tigre - Paulo da Silva Cirne. OBJETO: Averiguar a prática de danos à flora, consistente na supressão de vegetação na 
Linha Coloninha, interior de Arroio do Tigre/RS. INVESTIGADO(S): José Izair Zanella. LOCAL DO FATO: Arroio do Tigre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01720.000.343/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Augusto Pestana. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria Schneider Cavalini. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. OBJETO: Apurar a responsabilização civil referente ao dano ambiental consistente em crime contra a 
flora, por efetuar a supressão de vegetação nativa pertencente ao Bioma Pampa, dentro de APP e desassoreamento de curso d’água, sem 
autorização do Órgão Ambiental Competente. O dano ambiental ocorreu na Localidade de Rosário, interior do Município de Augusto Pestana/RS, 
sendo autor do dano e investigado ADVINO JOAQUINO DEZORDI. INVESTIGADO(S): Advino Joaquino Dezordi. LOCAL DO FATO: Localidade de 
Rosário, no Município de Augusto Pestana/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01806.000.680/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Parobé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sabrina Cabrera Batista Botelho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Parobé. OBJETO: Perscrutar possível empreendimento irregular desempenhado por LUCAS JOSÉ DE MOURA, fato 
ocorrido a 26/8/2022, quando fazia funcionar, sem licença de operação, na Rua Mário Mosmann, 2520, Parobé/RS, estabelecimento de lavagem 
de automóveis, sem piso impermeável e caixas separadoras de óleo. INVESTIGADO(S): Lucas José de Moura. LOCAL DO FATO: Parobé. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01536.001.319/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Guaíba. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Luiza Domingues de Souza Leal. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. OBJETO: Omissão do ente municipal, na adoção de medidas que 
conciliem o adequado ordenamento urbano e proteção ao meio ambiente, no que se refere ao tratamento do esgoto cloacal da Travessa Marcílio 
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Dias, n. 72, Bairro São Geraldo, em Guaíba/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Guaíba. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01610.000.830/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rafaela Hias Moreira Huergo. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. OBJETO: Investigar possível irregularidade ou 
dano ambiental decorrente da atividade do Restaurante Tradicional, situado na no bairro Timbaúva, Avenida Júlio Renner, n. 1020, o qual sediaria 
eventos sem providenciar adequação acústica para o local e sem o alvará necessário para tal atividade. INVESTIGADO(S): Valdenir José Quevedo 
& Cia Ltda. LOCAL DO FATO: Montenegro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01734.000.578/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Canguçu. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Saalfeld Pinto Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Canguçu. OBJETO: INFRAÇÃO AMBIENTAL - ARLEI IDIARTT LEAL. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Canguçu. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00755.003.187/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Cruz Alta. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Casarin Schütz. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Dano contra a fauna, caracterizado por ter em cativeiro animal da fauna silvestre sem 
autorização do órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): Tiago da Silva Lima. LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00820.003.530/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. OBJETO: Averiguar o depósito de resíduos em terreno situado na Rua Benedito Pinto 
151, esquina com a R. 15 de novembro. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00853.003.853/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível do Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Pereira Zibetti. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. OBJETO: Perturbação gerada em razão de eventos realizados em razão da ausência de isolamento 
acústico. INVESTIGADO(S): SINDIFÉRTIL. LOCAL DO FATO: Rua Bento Gonçalves, 356, nesta Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00872.001.560/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. OBJETO: Objeto: Averiguar ocorrência de crimes de poluição e outros crimes 
ambientais: Empreendimento potencialmente poluidor sem licença ambiental. Local: Rua Tiradentes, n. 1343, Bairro Pippi, no Município de Santo 
Ângelo/RS. Investigado: Jean Patrick Giordani. INVESTIGADO(S): Jean Patrick Giordani. LOCAL DO FATO: Santo Ângelo/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00883.000.183/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de São Gabriel. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina da Silva Lameira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel. OBJETO: Alerta disparado pelo MapBiomas Alerta, sistema de validação e refinamento de 
alertas de desmatamento, degradação e regeneração de vegetação nativa com imagens de alta resolução 
(http://plataforma.alerta.mapbiomas.org/), que identificou alerta de desmatamento em área localizada no Município de São Gabriel, cuja a autoria é 
atribuída ao Sr. Luiz Mário Rodrigues Silveira. INVESTIGADO(S): Luiz Mário Rodrigues Silveira. LOCAL DO FATO: São Gabriel/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00924.000.975/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Vacaria. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Damasio Sobiesiak. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Vacaria. OBJETO: Apurar a ocorrência, em tese, de dano ambiental noticiado em Memorando encaminhado pelo CAO 
Meio Ambiente informando alerta disparado pelo MapBiomas Alerta, sistema de validação e refinamento de alertas de desmatamento, degradação 
e regeneração de vegetação nativa com imagens de alta resolução (http://plataforma.alerta.mapbiomas.org/), que identificou alerta de 
desmatamento em área localizada no Município de Vacaria - Código de Alerta - 550928. INVESTIGADO(S): A apurar. LOCAL DO FATO: Vacaria-
RS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00924.000.959/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Vacaria. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Damasio Sobiesiak. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Vacaria. OBJETO: Apurar a ocorrência, em tese, de dano ambiental consistente na supressão de 5,17ha (cinco vírgula 
dezessete hectares), de vegetação nativa em estágio médio de regeneração, sendo 3,81ha (três vírgula oitenta e um hectares) em área de 
preservação permanente (nascente e banhado), sem licença dos órgãos ambientais competentes, fato constatado no dia 5 de setembro de 2022, 
em propriedade sob a responsabilidade de Tarcizio Grandi, situada na localidade denominada São Sebastião, Esmeralda - RS (Coordenadas 
Geográficas S-27°55'44.8"/W-51°15'47.3"). INVESTIGADO: Tarcizio Grandi. LOCAL DO FATO: Esmeralda-RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01862.000.375/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Salto do Jacuí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Heráclito Mota Barreto Neto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí. OBJETO: Apuração de dano ambiental atribuído a Valdenir Michelon em razão de fazer funcionar o 
empreendimento Oficina Bodcar sem licença ambiental e sem APPCI, em Salto do Jacuí. INVESTIGADO(S): Valdenir Michelon. LOCAL DO FATO: 
Salto do Jacuí/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01862.000.376/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Salto do Jacuí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Heráclito Mota Barreto Neto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí. OBJETO: Apuração de dano ambiental atribuído a Éder Rafael Camera em razão de fazer funcionar o 
empreendimento Mecânica do Éder, sem licença ambiental, em Salto do Jacuí. INVESTIGADO(S): Eder Rafael Camera. LOCAL DO FATO: Salto 
do Jacuí/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01862.000.377/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Salto do Jacuí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Heráclito Mota Barreto Neto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí. OBJETO: Apuração de dano ambiental atribuído a Pedro Augusto Dalcin em razão de fazer funcionar a 
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oficina Mecânica João Dalcin e Filhos, em Salto do Jacuí, com a licença ambiental expirada. INVESTIGADO(S): Pedro Augusto Dalcin. LOCAL DO 
FATO: Salto do Jacuí/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00770.001.630/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Estrela. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrea Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. OBJETO: Investigar supressão de vegetação nativa em fragmento florestal do bioma Mata 
Atlântica, em estágio médio de regeneração, com geração de 40 metros estéreos de lenha, sem licença ambiental. INVESTIGADO(S): Auri Jacobs. 
LOCAL DO FATO: Estrada Chá da Índia, Costão, Estrela/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00820.002.594/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. OBJETO: Averiguar denúncia de maus-tratos a animal (cachorro) na Rua Mauricio 
Cardoso, 64, proximidades da Gare, Passo Fundo/RS. INVESTIGADO(S): Robson Silveira Maciel. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00872.000.190/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santo Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: verificar o dano ambiental oriundo da supressão de vegetação nativa, fora de área 
de preservação permanente, sem autorização da autoridade competente. e sua recuperação. Local: Estrada de Acesso a Esquina Campestre, São 
Miguel das Missões/ RS. Investigado: Elder Luiz Vieira.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00872.001.793/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. OBJETO: Verificar a existência de dano ambiental oriundo da supressão de 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, sem autorização do Órgão Ambiental competente, e sua reparação. LOCAL: Distrito Mato Grande, s/n, 
Interior, São Miguel das Missões/RS. INVESTIGADO: Luiz Carlos Sandri.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00872.001.885/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. OBJETO: verificar a regularidade das atividades desenvolvidas de 
estabelecimento; LOCAL: Avenida Ipiranga, n. 319, Santo Ângelo/RS. INVESTIGADO: Antônio Marcos Silva dos Santos. INVESTIGADO(S): 
Antônio Marcos Silva dos Santos. LOCAL DO FATO: Santo Ângelo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01872.000.659/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de São Francisco de Paula. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Averiguar o alerta emitido pelo MapBiomas (Alerta 115270), que constatou 
desmatamento de vegetação nativa em imóvel rural de propriedade de LUCINEIA FERNANDES DOS SANTOS. INVESTIGADO(S): Lucineia 
Fernandes dos Santos. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01896.000.421/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Soledade. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Kátia Regina Griza. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Soledade. OBJETO: Apurar a prática de possível dano ambiental decorrente do desmatamento em uma área de 6,42 hectares, sendo 
0,64 hectares em Área de Preservação Permanente, além da abertura de vala e drenagem de nascente, na Localidade de Quebra Dente, no 
interior do Município de Ibirapuitã/RS. INVESTIGADO(S): Marcos Sozo, Márcio Sozo, Darci Sozo, Anderson Fredi. LOCAL DO FATO: Soledade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01589.001.538/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara. OBJETO: Apurar possível dano ambiental decorrente de supressão de vegetação nativa, localizada em Alto Rolantinho, 
Colônia Monge, Município de Rolante - RS, coordenadas: Lat. 29º40'35,33, Long. 50º30'34,15", sob responsabilidade de Vilson Lopes Ferreira, 
Everton Sidnei Ferreira e Dilson Lopes Ferreira. INVESTIGADO(S): Vilson Lopes Ferreira, Everton Sidnei Ferreira, Dilson Lopes Ferreira. LOCAL 
DO FATO: Alto Rolantinho, Colônia Monge, Município de Rolante - RS, coordenadas: Lat. 29º40'35,33, Long. 50º30'34,15",. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01589.001.409/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara. OBJETO: Apurar possível dano ambiental consistente na construção de obras em área de preservação permanente. 
INVESTIGADO(S): Claudia Silvana Timmen Korpalski. LOCAL DO FATO: Rua Elida Peixoto Korpalski, margens do Rio Areia, Rolante. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00914.003.092/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo Berger Sander. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Lançamento de efluentes em desacordo com a licença - Proc. 2272/2020/980501/1º BABM - Torres. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Torres. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01912.000.311/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Ramires. CLASSIFICAÇÃO: 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar a ocorrência de dano ambiental em recurso hídrico, ocorrido na 
propriedade de Rui Alcidio Hass, consistente no lançamento de dejetos de suínos no leito da Sanga Cachimbo Perdido, sem licença ou autorização 
do órgão ambiental competente, ocasionando mau cheiro, espuma e cor escura na água. INVESTIGADO(S): Rui Alcidio Haas, Elemar Hein, Tiago 
Alex Haas. LOCAL DO FATO: Localidade de Cachimbo Perdido, interior do município de Três Passos/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01862.000.380/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Salto do Jacuí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Heráclito Mota Barreto Neto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí. OBJETO: Apuração de criação irregular de aves em perímetro urbano, em imóvel residencial situado 
na zona urbana de Salto do Jacuí. INVESTIGADO(S): Odacir Vicente, Leonilda Salete Antonio Vicente. LOCAL DO FATO: Salto do Jacuí/RS. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00728.000.832/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Cachoeira do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira do Sul. OBJETO: Construção de habitação próxima a curso d'água, fundos do imóvel 
situado na Rua José Gomes de Oliveira, n. 757. INVESTIGADO(S): Município de Cachoeira do Sul. LOCAL DO FATO: Cachoeira do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00728.001.060/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Cachoeira do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira do Sul. OBJETO: Mara Rejane Aires Machado, residente na Rua José Gomes de 
Oliveira, n. 757, nesta cidade, relata que há uma galeria sob o imóvel onde reside, a qual lhe tem causado inúmeros transtornos, bem como aos 
demais moradores do local, em razão de que, a seu ver, a manutenção e administração é feita de maneira ineficaz/insuficiente. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Rua José Gomes de Oliveira, n. 757, Cachoeira do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00731.003.327/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Camaquã. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ricardo Cardoso Lazzarin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Intermediária - 26. OBJETO: Procedimento em Ocorrência Ambiental n. 044/3º/3ª/1º/CABM/2022. INVESTIGADO(S): Evelyn Becker 
Wainer. LOCAL DO FATO: Município de Camaquã/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01642.000.334/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Canela. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Max Roberto Guazzelli. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto 
de Entrância Inicial - 2. OBJETO: Relatório Ambiental n. 152-2021, resultante da ocorrência n.5545/2021/150416 - Arts. 54, 56 e 60 da Lei 
9.605/98. INVESTIGADO(S): GILMAR OLIVEIRA DE PAULA. LOCAL DO FATO: Canela. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01506.000.037/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Canoas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Débora Rezende Cardoso. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. OBJETO: Denúncia de água parada com mau cheiro no Clube Canoense, na Rua Dr. 
Barcelos, n. 1271. Denunciante: Magali Regina Borges. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Rua Dr. Barcelos, n. 1271, 
Município de Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00772.001.941/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Claudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. OBJETO: 
Verificar e acompanhar a implementação da Rede de Atendimento À Mulher vítima de violência doméstica e familiar nos moldes preconizados pela 
Lei n. 11304/2006 no Município de Faxinal do Soturno. INVESTIGADO(S): Município de Faxinal do Soturno - RS. LOCAL DO FATO: Faxinal do 
Soturno. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01650.000.774/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Faxinal do Soturno. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. OBJETO: investigar possível dano ambiental consistente em destruir ou danificar 
vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das 
normas de proteção, assim como impedir ou dificultar a regeneração natural de floresta e demais formas de vegetação na Localidade de Linha Um, 
Ivorá. INVESTIGADO(S): Valtemir Donato. LOCAL DO FATO: Localidade de Linha Um, Ivorá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01650.000.773/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Faxinal do Soturno. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. OBJETO: investigar possível dano ambiental consistente em destruir ou danificar 
vegetação primaria ou secundária, em estágio avançado ou médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das 
normas de proteção ou por impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação, na Localidade de Linha Grapa, 
em Ivorá. INVESTIGADO(S): Estelvino Prestes. LOCAL DO FATO: Linha Grapa, em Ivorá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00872.001.855/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: verificar a regularidade das atividades desenvolvidas. Local: Av. Sete de 
Setembro, n. 69, bairro Oliveira, Santo Ângelo/RS. Investigado: Marcelo Perini Aquino; 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01714.000.276/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Arroio do Tigre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção - PJ 
da Promotoria de Arroio do Tigre - Paulo da Silva Cirne. OBJETO: Averiguar a prática de dano ambiental em área aproximada de 0,39 ha, em 
Rincão Comprido, interior de Tunas/RS. INVESTIGADO(S): JOSÉ DERLI BOHRER. LOCAL DO FATO: Tunas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01754.000.691/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Encantado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Pires Schwab. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: Memo. n. 257/2022 CAOMA - Derci Turatti. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Encantado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01754.000.693/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Encantado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Pires Schwab. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: Alerta de desmatamento - Abramo Fraporti e Barbara Guaragni e Alfredo Severgnini. 
INVESTIGADO(S): Alfredo Severgnini, Abramo Fraporti, Barbara Guaragni. LOCAL DO FATO: Encantado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00783.000.286/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar possíveis deficiências de estrutura e de atendimento do Canil 
Municipal de Gravataí/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00797.000.615/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Itaqui. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Greice Ávila Schmeing. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Itaqui. OBJETO: Derramamento de óleo no solo, depósito de pneus a céu aberto e tanques de óleo direto no solo. INVESTIGADO(S): 
Rafael Leonard Schramm, Município de Maçambará. LOCAL DO FATO: Itaqui. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00797.000.833/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Itaqui. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Greice Ávila Schmeing. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Itaqui. OBJETO: Abertura de vala, construção de levante de irrigação e supressão de vegetação nativa sem licença do órgão ambiental 
competente. INVESTIGADO(S): Eduardo Marques Ayub. LOCAL DO FATO: Itaqui. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01702.000.724/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Marau. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Bonamente. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Marau. OBJETO: apurar supressão de vegetação nativa em estágio médio e avançado de regeneração natural, pertencente ao Bioma Mata 
Atlântica, em uma área total de 3,00 hectares, fora de área de preservação permanente (APP), sem autorização do órgão ambiental, em área 
pertencente a Doralina Salvatico Tonin (Matricula n. 28.115, Registro de Imóveis de Marau/RS), localizada em São Valetim, interior de Gentil-RS. 
INVESTIGADO(S): Doralina Salvatico Tonin. LOCAL DO FATO: Município de Gentil. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01796.000.824/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Não-Me-Toque. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leandro Tatsch Bonatto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Não-Me-Toque. OBJETO: Investigar a possível ocorrência de dano ambiental mediante desmatamento (destoca mecânica) em área 
de 1,76 ha (Lat-28.541134° Long -52.600539°), atingindo vegetação nativa de estágio inicial a avançado de regeneração natural, pertencente ao 
Bioma da Mata Atlântica, em desacordo com a licença do órgão ambiental competente, em área rural situada na localidade de Posse Gonçalves, 
no interior do Município de Tio Hugo. INVESTIGADO(S): Leodilo Schaeffer. LOCAL DO FATO: Tio Hugo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01908.000.462/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Três Coroas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Ramos Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Três Coroas. OBJETO: investigar lesão ao ambiente natural causado em tese por CALÇADOS KARYBY LTDA, fato ocorrido na Rua 
Torres, coordenadas geográficas lat -29.5222235º, lon -50,776133º, consistente em suprimir vegetação nativa, dentro ou próximo a curso hídrico, 
aparentemente sem licença de operação. INVESTIGADO(S): Calcados Karyby Ltda. LOCAL DO FATO: Três Coroas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01658.000.323/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Caçapava do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriel Munhoz Capelani. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. OBJETO: Investigar suspeita de exercício de atividade potencialmente poluidora - Olaria Davenir - João 
Nilson Fonseca Madrid -ME, sem as licenças exigidas. INVESTIGADO(S): João Nilson Fonseca Madrid -ME (Olaria Davenir). LOCAL DO FATO: 
Caçapava do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01447.000.334/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. OBJETO: averiguar a regularidade de obra de calçamento. Local: Rua Luciano 
Contri, Centro, Eugênio de Castro, RS. Investigado: Município de Eugênio de Castro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01898.000.143/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tapera. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: Apurar dano ambiental causado por Mauro Alexandre Muller consistente em desvio de curso d'água sem licença do 
órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): Mauro Alexandre Muller. LOCAL DO FATO: Tapera. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de novembro de 2022. 
DANIEL MARTINI, 
Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo, 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
 
 

SÚMULAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

PGEA.00001.000.943/2022 

 

TIPO DE INSTRUMENTO: Termo de Cooperação Operacional; OBJETO: Visa proporcionar ao Ministério Público assessoramento técnico-
científico em atividades que necessitem de informações técnicas, relacionadas às atividades regulatórias da Agência, buscando a integração e 
economia de recursos; CONVENENTE: Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado do Rio Grande do Sul - 
AGERGS; VALOR DO REPASSE: Não envolve transferência de recursos financeiros. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de novembro de 2022. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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EDITAL N. 473/2022 
 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica cientificado o indiciado JONATHAN MIRANDA DA CUNHA, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, sobre a oferta de proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público nos autos do Procedimento Policial n. 
5017513-93.2022.8.21.0023, constante no PGEA 00854.001.533/2022, da Promotoria de Justiça Criminal do Rio Grande/RS. Prazo do Edital: 5 
(cinco) dias.  
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DO RIO GRANDE, 25 de novembro de 2022. 
MARCELO NAHUYS THORMANN, 
Promotor de Justiça. 
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